
ESÍ.âDO Dâ, PÀRAÍBA
PREFEITT'RA MTJNICIPAL DE DUÀS ESTR.ADÀS

cENrRàr DE coNtRlrÀÇõus mnlrcrpars

TERMo os REEERÊlrcra

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretênsa: ContrataÇão
especializada em serviços de Assessorj-a na Área de EducaÇão do Municipio de Duas
PB, durante o exercicio financei-ro de 2025.

de empresa
Estradas -

2.0. JUSÍIE'ICÀTIVÀ
2.7. Para a contratação:
2.1.L. A contrataÇão acj-ma descrita, que será processada nos termos deste instrunrento/
especificaçÕes t.écni-cas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justiflca-se: Pel-a necessidade da devida efetivação de serviço para suprj-r demanda específica
- Contratação de empresa especializada em servi-ços de Assessoria na Área de Educacão do
MunicÍpio de Duas Estradas - PB, durante o exercício financeiro de 2025 , considerada
oportuna e imprescindíve1, bem eomo relevante medlda de interesse púbtico; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para a promoÇão de ativÍdades pertinentes,
visando à maximização dos rêcursos em refaÇão aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.Do sERvrço
3.1. As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contratação são:

n1 rataÇão de empresa especializada em assessoria na área de EducaÇão
fereça os seguintes serviços: OrganizaÇão administrativa da secretarj-

pa1 de educaçâo ;Elaboração de planos municipais de educaÇâo
raÇão de PCCR dos profissionais

mônitorâmento e assêssôramento
da educaÇão; El-aboraÇão,
aos programas e projetos

SIMEC (PAR/ PDDEí PDE-Escola, Mais EducaÇão, PBA, SÍSPACTO, ETC
sessoramento e organização das conferências municipais de educação;

das provas municipais para anáIise do desempênho dos alunos
, do 1'ao 9'ano do Ensino fundamêntal; orientaÇãô à equipe

ecretaria e equipes pedagógicas das escolas sobre a aplicaÇão e co
provas; orientação ao secretário de educação para o desenvol-vimento da

da SME,' OrientaÇão e acompanhamento aos conselhos de CME, COMEUNDEB

; FormaÇão continuada para profissionaj-s da educaÇão,' Elaboração
a outros programas educacionais; ôrientaÇão

do ensino hibrido, Visita mensal ao

4.0. DO TR,ATÀI'{ENTO DIFERENCIÀDO PÀRA !'IEIEPP
4.1. Salienta-se gue na referida contrataÇão, sêrá concedido o tratamento diferenciado e

simpli-ficado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar rro L23/2Q06, visto estar prêsente a exceÇão
prêvista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável * Art. 15, I,
da Lei Federal n" 14.133/2]..
4.2. No procêsso, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apênas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Portê e Equiparados, nos têrmos
da legislação vi-gente.

5.O. DÀS OBRTGAÇÕES DO CONrRàlAlIlE
5.1. Efetuar o pagamênto relativo a exêcuÇâo dos serviços efêtivamente reafizada, de acordo
com as respectivas cfáusulas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios nêcessárlos para a fiel execuÇão dos serviços
contratados;
5,3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualldade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal destê contrato, nos termos da
norma vigente, êspecialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio de informaÇÔes pertinêntes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTR.ATÀDO

6.1. Executar devi-damente os servíços descritos no objeto supracitado, dentro dos me

parâmetros de qualidade estabefecidos para o râmo de atividade relacionacia ao
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus ê obrigaÇõês concernen

eto

MêS

civi-1, tributária e trabalhista, bem como por todas as despêsas e
f
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qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇã
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando dacontrato, que o represente integral.mente em todos os seus atos;
6 .4 . Permitir e facilitar a fiscaLização do Contratante devendo prestar osesclarecimêntos sof icitados ;
6 ' 5 . Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ôu reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento peJ-o órgão interessado;
6-6' Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento ê a devida autorização expressa do contratante;
6.'1. Màntêr, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-gaçôes assumid.as,
todas as condições de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas no respectivo processo ficitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessárj-os, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a execução dos servj-ços em perfeitas condiçÕes, conforme especificações, prazo elocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Náo será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no tot.a1 ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materials nela empreqados.

7.0, DOS PRAZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
'1 -L- os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da
contrataÇão, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.L33/2L,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
1.7.7. Inicio: ImedÍato;
"l .L .2 . Conclusáo: 11 (onze) meses.
1.2. A vigência da presente contratação será determinada: 11 (onze) mesês, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

. DO REÀ.'USTE DOS PREÇOS

. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da ciata da
inatura do contrato.
' A Contratada deverá pleitear o reajuste até a dat.a da prorrogação de prazo sequinte, sob

pena de confj-quração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo * IPCA,
for:necido pelo fBGE.
8.4. O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o índice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último índice conhecido, câbêndo a correÇão de cálculo quando
publicaclo o índice definitivo.

9. O . DÀS CO!{DIÇõES DE PÀG,ÀMEI(TO

9.7. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9.2. A nota fiscal somente será aceiLa se nela estiver discrimínado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, devendo aÍnda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de EGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10. O. DÀ QUÀÍ,rFrCÀÇÃO rÉCNrCÀ
13.1 A empresa licltante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compatível e pertinente ao obleto da presente dispensa de IicitaÇão.

11 . O. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀÇÃO DO OBJETO
11.1. Exêcutada a presênte contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplemento das
obriqações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 74.733/2L-
LL.2. Por se tratar de serviÇo, a assinatura do termo detafhado de recebimento provisório, se
ciará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15

(quinze) días da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prâzo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigôncias contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em easos excepcionais, devidamente
justi-f icados.

12.O. DÀ eESsÃO E rrSCÀI.ruÀçÃO DÀ E:.ECIçÃO DO CO!§TRATO

L2.L. A Gêstão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatório mensaf resuftante da prestaçâo dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros ine
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma reguJ-gr;
c) Atestar a Nota de Empenho i j'

l'! ij''. ' 
,:
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d) Verificar as regularidades fiscais (Eedera1, Estadual e Municipal) e t:
contratadai
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicit.ações da contratadar êfr espe
pertj-nentes a valores do contrato e prazos, submêtendo-os à autoridade competente
0 Propor à autoridade compêtente, de forma motívada e fundamentada e
anotaÇões da fiscalizaÇão contratual-, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrat.o;
g) Adminlstrar o processo de aplicação de pênalidades regulamêntares no edital do
processo licitatório e pactuadas no contratoi
h) Quando da proximidade do encêrramento da vigência contratual, consultar, em tempo
hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendor prôfiovêr a respectiva prorrogação;
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilid.ade do Preço que ensejaráo os
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, êm prazo hábil, quando prêvêr ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos têrmos do artigo 117 da Lei no 14.733/2L, será de competência do Eiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fj-scal designado o cumprimento das seguintes obrigaÇõês:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as c1áusulas
const.antes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as cond.ições de execução do contrato de modo a fomêntar seu
cumpri-mento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitatj-vas ê/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referênciai
d) Efetuar a va11dação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons istências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atêstar a Nota E"iscal e o relatório de prestaçâo dos serviços (guantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre âs obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuai"s fundamentalmênte quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraÇôes;
h) Receber e examinar as criticas, sugestões e reclamaÇões dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências que exijam a comuni-cação às autoridadês dê fiscalização,
levando ao conhecimento do poder púbI1co as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇâo do serviço, nos casos e condi-ções previstos em leii
k) Zelar pela boa qualidade do serviÇo, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçôes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evoluÇão e tendêocia das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e

antecipar necessidades de investimentos para expansáo.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO S OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devídas correÇões imediatamente; e,
a2) definitj-vamênte, após o pagamênto, mediantê termo detalhado que comprove o atendimento do

contrato.
12.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a rêsponsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidadê, ainda que resultante de

imperfeições técni-cas ou vicios redibitórios, e, rra ocorrênci-a desta, não impllca em

.ora."porr"abil-idade da AdministraÇão ou de seus aqentes e prepostos, de conformidade com o

art. l-20 da Lei n" 14.133, de 2021.

13.0. DÀS SÀNÇôES ÀD!ÁrNrSÍRATTVÀS
13.1. O Contratado será responsab ilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
lega1 do i-nteressado. pelas infrações previs
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos ê procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma }ega1, as seguintes sanÇões: a advertência aplicada exclusivamente pela
i-nfração administrativa de dar causa à inexêcuÇão parclal do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave ; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgu1a cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

obj eto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato po r qualquer
das infraçôes administrativas previstas no refêrido Art. 155; d impedimento de 1ici-tar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que ti

tas no Art. 155, da Lei 3-4.133/2L e serão

ap licado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçõ
admini aput do referido Art. 15

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidonei
iAdfret a de todos

strativas previstas nos incisos II, II1, Iv, v, VI e VII do c

para 1 icitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e

ír;ii,
kt
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entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas
administrativas previstas nos incisos VfIf, IX, X, XI e XII do caput do referido
como pelas ínfraçÕes administrativas previstas nos inclsos rr. rrr, rv, v, vr e
do mesmo artigo que justj-fiquem a imposicão de penal-idade mais grave que a sanÇão
S 4" do referido Art. 156; f aplicaÇão cumulada de or.ttras sançÕes previ
14.L33/2L.
73.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontad.o d,a primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórj-os de l-% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0. DA COMPENSÀÇÃO FINAT.TCEIRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrurrLento, e desde que o
Contratado não tênha concorrido de alguma forma para o atraso, será adrnitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a dat.a correspondent.e ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de días entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagamento; VP : val-or da parcela a ser paga; e I : índice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX * 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oü, na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua, Na
hlpótese do referj-do indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que wier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

20 de Janeiro de 5

é.*
Ld aquias si1va

Agente de Planejamen
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EsrÀDo oa BeneÍsA
PREI'EITT'R,À MI'NICIPÀT DE DUÀS ESTR.ADAS

CABI!ÍETE DÀ PREFEITÀ

TERMo nn xnrrnÊNcrÀ - annovlçÀo

OBJETO: Contratação de empresa espeeializada em serviços de Assessoria na Área de Educação do
Municipio de Duas Estradas - PB, durante o exercicio financeiro de 2025.

1
1

.0. DO TEAMO DE REETRÊNCIÀ
1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o

nÍvel- de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida. de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizaci-ona1.

DA ÀPROVAÇÃO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Têr.úo de Ref,erência aprovado - Art. 6", XXIII, da Lei L4.L33/2L:

"Art. 6o Para os fins desta Lei, consideÍa-se:"
(...)
xxIÍI - temo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de .bens e serviços, que deve
conter os segui.ntês parâmetros e eJ,eraentos
descritivos: t?

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prellminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB 0 de Janeiro de 2025.

Myllena Nayara Lêandro Nunes
Prefeita

@
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